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    “Quem está comprometido com suas ideias e a elas se apega, fechando-se à inovação, já não tem o que receber nem o que dar. É um repetidor. Só pode dar alguma contribuição quem estiver aberto ao debate.”




    (Darcy Ribeiro)
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    PREFÁCIO




    Nada mais equivocado do que acreditar que tudo já foi dito sobre um assunto ou evento histórico. Mesmo quando muito se pesquisou e se escreveu sobre algo, a descoberta do registro de um fato, até então desconhecido, a formulação de um conceito novo ou um ponto de vista ainda não explorado pode levar à ampliação ou à revisão do que se supunha questão fechada.




    Coisa semelhante ocorre com a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, sancionada pelo presidente João Goulart em dezembro de 1961, objeto de importantes pesquisadores, que sobre sua tramitação publicaram trabalhos de grande qualidade, como Roque Maciel de Barros, João Eduardo Villalobos, Dermeval Saviani e Ester Buffa.




    Eis que chega, então, este livro de Pedro Henrique Nascimento de Oliveira trazendo uma nova e preciosa abordagem sobre o processo de produção da LDB-61. O foco da obra é a questão do ensino religioso nas escolas públicas, mas ela se distingue da avalanche de trabalhos defensores dessa disciplina. Como se não bastassem os textos proselitistas de membros de instituições religiosas, especialmente católicas e evangélicas, numerosas teses e dissertações de programas de pós-graduação em Educação e em Ciências das Religiões (ou denominações similares), sem falar nos de Teologia, partem do pressuposto de que o ensino religioso é um componente curricular indispensável em todas as escolas, inclusive nas públicas. Diz-se que o Conselho Nacional de Educação incorporou esse pressuposto ao plotar o ensino religioso, na Base Nacional Comum Curricular, numa área do conhecimento toda sua, com o mesmo status lógico (quiçá pedagógico!) das linguagens, da matemática, das ciências da natureza e das ciências humanas. Aí vai uma sugestão para investigação específica. Lembremos que a primeira versão da BNCC para o ensino fundamental incluiu o ensino religioso entre as ciências humanas – um absurdo taxonômico, além de um ato pretensioso. Foram tantas as reclamações, que a segunda versão retirou o ensino religioso da área das ciências humanas e, não tendo onde inseri-lo, criou para essa disciplina uma área do conhecimento própria. Cabe a pergunta: foi promovido ou exilado? Para encontrar a resposta, levemos em conta que se trata de disciplina facultativa, que pode não ser escolhida por um aluno sequer. O mesmo não acontece com a língua portuguesa, a matemática, a história, a geografia ou as ciências – ninguém tem dúvida de que todos devem aprendê-las.




    Voltemos à pesquisa de Pedro Henrique Nascimento de Oliveira para seu livro. Ao buscar explicar como foi que a Câmara dos Deputados concordou em restringir o financiamento do ensino religioso nas escolas públicas, posteriormente confirmado pelo Senado, mediante a proibição do uso nele de recursos públicos, o Autor não se contentou com o que outros pesquisadores tinham evidenciado. Não se conformou com a descoberta de um acordo insólito realizado pelos deputados da Comissão de Educação, mediante o qual, sem alarde, um lado aceitou a presença obrigatória de representantes da iniciativa privada nos órgãos colegiados de deliberação dos sistemas de ensino e a garantia de subsídios governamentais às escolas secundárias privadas, naquela época dominantemente católicas; e o outro lado aceitou que o ensino religioso fosse oferecido pelas escolas públicas sem ônus para os cofres públicos.




    Em contraste com o silêncio na Câmara e no Senado, o autor identificou o protagonismo de atores e agentes operando fora dessas casas legislativas, com estratégias e táticas específicas na defesa de seus interesses. Ou seja, enquanto deputados e senadores deixavam na sombra a questão do ensino religioso nas escolas públicas (já que a Constituição de 1946 determinava seu oferecimento), fora dele, a questão foi amplamente debatida, com posições defendidas fervorosamente a favor e contra essa disciplina. Duas revistas de cultura foram agentes emblemáticos nessa disputa: a católica Vozes e a laica Anhembi.




    A qualidade de uma obra vai além das contribuições que ela pode trazer para o conhecimento do seu objeto específico – ela está, também, nas reflexões que provoca. Pois esta me suscitou duas reflexões, que compartilho com os leitores.




    A primeira reflexão é sobre as vicissitudes do processo histórico e sua imprevisibilidade. Para um observador situado em dezembro de 1961, parecia que a posição defendida pela Igreja Católica foi amplamente vitoriosa. A sensação do observador seria ainda mais forte se ele pudesse prever que a nova lei começou a ser implementada, de fato, logo após o golpe de Estado de 1964, quando o privatismo nela embutido se revelou com todas suas forças – afinal, essa foi uma das maneiras de recompensar o apoio conferido por parte considerável do clero e das massas católicas à deposição do presidente João Goulart. Com efeito, os grupos políticos que deram sustentação à versão privatista do projeto da primeira LDB foram os mesmos que apoiaram o golpe militar. Nosso observador demoraria um pouco mais a perceber que o ensino secundário confessional católico (objeto principal da tese da liberdade de ensino) definhou em termos quantitativos, sendo progressivamente substituído pelas redes públicas. E mais: a lucratividade do capital aplicado na educação se transferiu do ensino secundário para o superior, no qual prevaleciam as instituições privadas com finalidades lucrativas. Em poucas palavras, a Igreja Católica ganhou, mas não levou – a liderança privatista na educação passou do segmento confessional para o capitalista sem disfarce. O aumento de instituições de ensino superior confessionais e comunitárias não chegou a diminuir a força desse processo de transferência do centro de gravidade da liderança setorial.




    Outra reflexão suscitada pelo livro aqui comentado é sobre a mudança de natureza do magistério do ensino religioso nas escolas públicas. No tempo do Império, era o professor da escola primária que explicava aos alunos o catecismo da religião oficial. O Colégio Pedro II tinha seu próprio capelão para essa tarefa e os ritos religiosos celebrados no estabelecimento. O parecer de Rui Barbosa, publicado em 1883, tentou conciliar o catolicismo oficial com sua posição laica. Admitiu o ensino religioso nas escolas primárias públicas, mas depois das aulas e sob a responsabilidade dos ministros de cada culto, aos alunos cujos pais ou responsáveis o requeressem. O professor público não poderia ministrar o ensino religioso. Desde então, o processo foi tortuoso, mas dou um salto para não me desviar demais. Em Minas Gerais, o decreto do presidente Antônio Carlos de Andrada, em 1927, o ato que antecipou o retorno do ensino religioso às escolas públicas por decreto federal, quatro anos depois, determinou o caráter facultativo dessa disciplina, a cargo do ministro do culto que para isto se propusesse – sem ônus para os cofres públicos, portanto. Nesse ponto, é similar ao projeto de Rui. Conquistada a presença do ensino religioso nas escolas públicas pela Constituição de 1946 (faço outro salto para não me alongar muito), a questão dos ônus ficou sem especificação. Os confessionalistas cederam na primeira LDB, mas logo reconquistaram a omissão legal na lei nº 5.692/1971, o que lhes abriu as portas para as negociações com os sistemas de ensino estaduais e municipais para que remunerassem os docentes de fora ou cedessem os do próprio quadro do magistério público para essa disciplina.




    A segunda LDB, de 1996, trouxe novamente a cláusula restritiva ao uso de recursos públicos no ensino religioso, mas ela foi suprimida, desta vez sem demora, pela lei nº 9.475/1997, em atendimento à demanda dos bispos católicos. A ofensiva confessionalista nessa questão passou, então, para a criação de vagas para docentes de ensino religioso nos sistemas públicos de ensino, com o mesmo status funcional dos demais – estabilidade e remuneração inclusive. O absurdo dessa solução burocrática para um problema de ordem filosófica, pedagógica e política é facilmente perceptível: ao se prever docentes específicos para o ensino religioso no quadro do magistério oficial, o resultado provável é a indução do preenchimento de turmas dessa disciplina, apesar ser facultativa, pondo em prática a lei de Say para o comércio de mercadorias: a oferta cria sua própria demanda. O que é facultativo de direito tende a se tornar obrigatório de fato. Trata-se de uma tendência, porque o resultado depende tanto das disputas internas ao campo religioso (há instituições religiosas contrárias a tal disciplina) e dentro do campo educacional, principalmente da resistência dos alunos, sem esquecer o processo político em termos mais amplos, no âmbito parlamentar e judiciário.




    Concluo esta apresentação convidando os leitores a mergulharem no livro de Pedro Henrique Nascimento de Oliveira para ampliarem seus conhecimentos sobre um dos momentos mais cruciais da nossa história, o da gestação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, seguindo a trajetória de uma questão que permanece atual.




    Luiz Antônio Cunha




    Professor Emérito




    Universidade Federal do Rio de Janeiro


  




  

    INTRODUÇÃO




    A disciplina ensino religioso (ER) nas escolas públicas se encontra no meio da discussão política atual, devido aos desafios enfrentados pelo Estado laico na contemporaneidade decorrentes da estreita relação do Estado com a Igreja Católica herdada de nossa colonização. Essa disciplina adquiriu uma nova relevância nos debates da sociedade civil, sobretudo depois da aprovação, em 2017, pelo Supremo Tribunal Federal, do ER nas escolas públicas, com as aulas sendo ministradas a partir dos ensinamentos de uma religião específica. Essa votação do Supremo resultou da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), proposta pela Procuradoria Geral da República em 2010, logo depois da concordata entre o Brasil e a Santa Sé. Pelo acordo, o ER deveria ser confessional, mas a ADI entendeu que deveria ser de natureza não confessional, para não ferir o princípio da laicidade do Estado. Entretanto, o Supremo votou contrariamente, o que gerou muitos debates.




    O ER nas escolas públicas ganhou notoriedade recentemente nas pesquisas e nos trabalhos acadêmicos, o que nos levou a questionar a ausência dessa discussão na bibliografia sobre a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Diante disso, levando-se em conta os exaltados embates em torno do ER na Assembleia Constituinte de 1946 e o extenso número de trabalhos que encontramos sobre o ER em debates posteriores à LDB de 1961, notamos um vácuo na bibliografia.




    Em virtude dessa percepção e do extenso espaço que a questão do ER tem alcançado na legislação brasileira, bem como nas discussões acadêmicas e nos espaços de luta pela educação na contemporaneidade, buscamos, com este livro, apresentar que houve discussão sobre o ER durante a LDB. Ao contrário do que se imagina, não foi um debate inexpressivo, muito pelo contrário, contou com candentes conflitos protagonizados por diferentes atores, entre eles clérigos, professores e parlamentares.




    Além disso, ainda hoje, o ER é usado como forma de proselitismo religioso implícito ou explícito nas escolas públicas. Na prática, essa disciplina tem sido facultatória, isto é, facultativa de direito, mas obrigatória de fato. Isso porque, segundo dados da Prova Brasil de 2013, 70% das escolas públicas de Ensino Fundamental ministravam aulas dessa disciplina, e dessas, 54% exigiam presença obrigatória; e 75% não ofereciam atividades para os alunos que não queriam assistir às aulas de ensino religioso1.




    A partir dessas questões, retornamos ao passado, de modo a contribuir para a compreensão da permanência dessas práticas e de outras, como a presença de crucifixos e imagens de Jesus e Nossa Senhora, as orações católicas ou a leitura de trechos da Bíblia nas escolas públicas nos dias de hoje, à luz de uma reflexão acerca dos embates em torno do ER na LDB. Para isso, observamos a atuação dos interessados, dentre eles, a Igreja Católica, na manutenção dessa disciplina nas escolas públicas na segunda metade do século XX.




    Neste livro, a Igreja Católica foi tratada na sua dimensão política, como uma instituição que disputa espaço na arena política da sociedade. Não fizemos, portanto, considerações a respeito de sua doutrina religiosa, mas apenas da sua dimensão temporal, isto é, de sua atuação enquanto instituição religiosa com força política presente no campo educacional brasileiro.




    Com este livro, pretendemos, então, fornecer uma contribuição à bibliografia da política educacional brasileira, a partir da reflexão de que o ensino religioso nas escolas públicas sempre foi objeto de disputa entre grupos político-ideológicos, mesmo na tramitação da LDB, em que ocupou um lugar tangencial à discussão.




    Um acordo insólito?




    A produção da primeira LDB é um dos temas mais explorados na educação brasileira. Ao nos debruçarmos sobre a extensa bibliografia acerca dessa lei, chama-nos atenção o fato de que, embora ela seja objeto de inúmeras pesquisas acadêmicas, nenhuma delas trata especificamente do ensino religioso. Essa afirmação se confirma a partir de dois trabalhos que comentam a referida ausência. O primeiro é o artigo de Carlos Roberto Jamil Cury (1993), intitulado: “Ensino religioso e Escola Pública: o Curso Histórico”, em que o autor percorre a trajetória da disciplina no Brasil, e, quando chega na primeira LDB, diz o seguinte em nota de rodapé:




    Embora a experiência histórica haja comprovado essa discussão e se tenha uma previsão do teor geral dos argumentos, falta uma pesquisa sistemática sobre o assunto, de maneira a tomá-lo como objeto específico na tramitação da lei no Congresso. (CURY, 1993, p.29)




    É curioso atentar para o fato de que essa omissão tenha ocorrido apesar de ser a presença da religião e da Igreja Católica nas políticas educacionais nas décadas de 1950 e 1960 um tema muito trabalhado na literatura do período. Essa escassez de trabalhos referente a uma temática que ainda hoje se encontra presente no âmbito das discussões sobre o ensino nas legislações brasileiras nos convida a preencher tal lacuna.




    Não obstante tenhamos encontrado, na pesquisa de Romualdo Portela de Oliveira (1990), um intenso debate acerca dessa disciplina na Assembleia Constituinte de 1946, marcado pelos expressivos posicionamentos da Liga Eleitoral Católica, do Partido Comunista Brasileiro e da Esquerda Democrática sobre o dispositivo constitucional que versava sobre o ER, notamos um silêncio na bibliografia acerca desse tema, sendo retomado somente nas discussões da Lei 5692/71 e da LDB de 1996.




    O segundo trabalho que salienta a ausência em questão é o artigo intitulado “Um acordo insólito: ensino religioso sem ônus para os poderes públicos na primeira LDB”, de Luiz Antônio Cunha e Vânia Fernandes (2012), em que afirmam:




    Para quem esperava encontrar candentes conflitos parlamentares em torno da questão do ensino religioso nas escolas públicas no processo de produção da LDB, o exame da bibliografia e do Diário do Congresso Nacional revelou-se uma decepção. Nos 13 anos de tramitação do projeto de lei, as disputas concentraram-se em outras questões, principalmente na centralização dos sistemas de ensino, na transferência de recursos financeiros públicos para o setor privado e na composição dos conselhos de educação. Nem mesmo o deputado Carlos Lacerda, autor de dois extremados projetos privatistas, incendiou essa questão, pois seus projetos de lei sequer mencionavam o ensino religioso nas escolas públicas. (CUNHA; FERNANDES, 2012, p.861-862)




    Para além do exposto acima, os autores ainda comentam que a aprovação da emenda que proibia o emprego de recursos públicos nessa disciplina foi silenciosa. Ao chamar de “acordo insólito”, o artigo nos sugeriu um problema de pesquisa: verificar se esse acordo foi realmente incomum. E, mais do que isso, quando os autores afirmaram que “para quem esperava encontrar candentes conflitos parlamentares em torno da questão do ensino religioso nas escolas públicas na LDB, o exame da bibliografia e do Diário do Congresso Nacional revelou-se uma decepção”, provocaram-nos o desejo de buscar, em outros espaços, posicionamentos e debates sobre essa disciplina.




    Assumindo a questão trazida por Cunha e Fernandes (2012) sobre o acréscimo “sem ônus para os poderes públicos” no último substitutivo, apresentado logo antes da redação final que originou a LDB de 1961, buscamos explorar, a partir das fontes, a hipótese dos autores de que essa cláusula restritiva significou um grande acordo político entre as forças em conflito no processo de construção da lei, visto que atendia: (i) aos interesses da Igreja Católica que desejava manter sua influência moral e filosófica nas escolas públicas e (ii) ao setor da esquerda parlamentar que, embora não tenha conseguido a laicidade desejada, alcançou o impedimento do investimento do Estado Laico no ensino religioso nas escolas públicas. Essas indagações suscitadas pelo trabalho de Cunha e Fernandes (2012) foram aqui assumidas como o grande problema a ser pesquisado.




    Teoria, métodos e fontes




    O caminho da pesquisa que gerou esse livro foi realizado por meio de uma observação minuciosa das fontes, a fim de situar o lugar ocupado pelo ER na LDB. Para tanto, pesquisamos não somente o Congresso Nacional, mas os instrumentos de difusão dos interesses da sociedade civil, que eram os jornais e as revistas, com o intuito de captar esses posicionamentos e debates que Cunha e Fernandes (2012) não encontraram, para que, assim, consigamos ilustrar que, além de ter sido muito discutido mesmo na tangente da LDB, o artigo do ER nessa lei resultou de estratégias e táticas de diferentes atores que tinham interesses na permanência ou exclusão da disciplina.




    Para compreender o lugar do artigo do ER na primeira LDB, percorremos a bibliografia pertinente, com o fim de montar um panorama da política educacional nas décadas de 1950 e 1960, período em que tramitou o projeto de Lei no Congresso Nacional. Em seguida, buscamos analisar, a partir de diferentes contribuições teórico-conceituais, o que diz respeito à temática do ER. Para realizar essa tarefa, aproximamos a História e a Sociologia Política, a fim de que fosse possível compreender a produção da LDB como um fenômeno sócio-histórico, que foi fruto de um processo político conflituoso, marcado pela presença de diferentes atores sociais.




    Esse percurso de retomada do passado teve como pano de fundo o “método regressivo” de Marc Bloch (2001), em que afirma que os temas do presente condicionam e delimitam o retorno ao passado. Tendo em vista que a “ignorância do passado não se limita a prejudicar a compreensão do presente; compromete, no presente, a própria ação” (BLOCH, 2001, p.63), este livro se propõe a colocar questões do presente ao passado, no que tange ao ensino religioso. Reconhecendo que a “História não é a ciência do passado, é a ciência dos homens no tempo que busca compreender o passado pelo presente e o presente pelo passado” (BLOCH, 2001), percorremos a temática do ER na LDB tendo como motivação as questões atuais em torno da laicidade e da própria disciplina do ensino religioso. Assim, pretendemos preencher as lacunas encontradas nesse período da educação brasileira.




    Para perceber as posturas das forças políticas e ideológicas quanto ao artigo do ER, sobretudo nos anos finais da tramitação da LDB, realizamos a leitura das fontes, que são: Diário do Congresso Nacional, revista Anhembi, jornal O Estado de São Paulo, Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Boletim do Grande Oriente do Brasil, Revista Vozes, Revista Eclesiástica Brasileira, Revista da Conferência dos Religiosos do Brasil, jornal Tribuna da Imprensa, Editora Vozes, Boletim Servir da Associação de Educação Católica, Revista Síntese Política, Econômica e Social, jornal Correio Paulistano, Jornal do Brasil, além de cartas pessoais.




    Essas fontes foram interpretadas à luz do conceito de grupos de interesse utilizado por Hermílio Santos (2002), que “são organizações apartadas do governo – embora muitas vezes em estreito contato ou parceria com órgãos governamentais –, cujo objetivo é exercer influência sobre políticas públicas” (SANTOS, 2002, p.197). Esse conceito contribuiu na análise dos personagens envolvidos na tramitação da LDB, no que diz respeito ao ER e, sobretudo, às relações existentes entre os diferentes posicionamentos encontrados dentro e fora do Congresso Nacional.




    Outros aspectos interessantes do conceito de Santos (2002, p. 197), que colaboraram para a investigação, foram (i) a “pressão”, empregada quando os canais de acesso para um grupo estão obstruídos ou quando é ínfima a possibilidade do grupo ter seus interesses levados em consideração pelos tomadores de decisão; (ii) a diferenciação entre os grupos de interesse e os partidos políticos, mormente pelo fato de os primeiros não terem a pretensão de administrar diretamente o aparelho estatal e (iii) a variação da classificação dos grupos de interesse, como, por exemplo, pelo tipo de interesse representado, a intensidade de organização do grupo e o campo de ação prioritário. Além de todos esses aspectos que contribuíram na percepção das estratégias adotadas pelos atores envolvidos nas mudanças e transformações do artigo do ER na tramitação da LDB, as noções de “destinatários” e “instrumentos” dos grupos de interesse em muito auxiliaram a leitura dos acordos e negociações que marcaram a construção da redação final do artigo do ER.




    Segundo Santos (2002), destinatários são os possíveis interlocutores de um grupo de interesse, e instrumentos são os artifícios utilizados para alcançar um ou mais destinatários. Um grupo de interesse pode tentar ganhar os mais importantes destinatários, como o Congresso, o chefe do Executivo, a burocracia estatal, os partidos políticos e a opinião pública, como podemos observar no quadro 1 a seguir. Nem todos os interlocutores têm, entretanto, a mesma importância para um mesmo grupo. A relevância de um destinatário depende de muitos fatores, como, por exemplo, do tipo de grupo de interesse, da estrutura e do papel do destinatário em um sistema político determinado e os objetivos gerais e específicos perseguidos pelo grupo.




    QUADRO 1




    Destinatários e instrumentos dos grupos de interesse
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    Juntamente ao conceito de grupos de interesse, temos os conceitos de grupo de pressão e lobby, que nos permitem perceber o jogo político dos grupos em disputa na LDB, bem como nos levam a entender as estratégias em torno do artigo do ensino religioso. O conhecimento desses conceitos foi facilitado pela revisão de literatura realizada por Alexandre José Pierini em “Grupos de interesses, de pressão e lobbying – Revisitando os Conceitos”. A partir dos diferentes autores, que trazem distintas definições desses conceitos que nos interessam, realizamos uma interpretação da atuação dos atores e agentes favoráveis ou contrários ao ER, atentando para os grupos de interesse em cena no que tange ao ER na tramitação da LDB, bem como para suas redes de influência, pressão e lobby.




    A começar por Santos (2002), notamos que, entre os cientistas políticos, não há consenso em torno da definição de grupos de interesse. Ao definir tais atores sociais, são empregadas diferentes expressões para caracterizar as mesmas organizações, como grupos de pressão e lobby. Mais que uma simples incompatibilidade de conceitos, trata-se ou de uma apreensão diferenciada de um fenômeno sociopolítico ou de uma má compreensão do problema investigado.




    Segundo Santos (2002), o conceito de “pressão” é empregado quando os canais de acesso para um grupo estão obstruídos ou quando for ínfima a possibilidade de o grupo ter seus interesses levados em consideração pelos tomadores de decisão. O termo em inglês lobby é uma metáfora do vestíbulo da sala de reunião dos parlamentares e refere-se a uma atividade particular dos grupos de interesse, a tentativa de influenciar a deliberação de novas leis. “Pressão” e lobby indicam, portanto, possíveis técnicas de influência que podem ser empregadas pelos grupos, não possuindo propriamente uma definição.




    Apesar de alguns autores concederem aos partidos políticos o mesmo status dos grupos de interesse, há diferenças entre ambos. Os grupos de interesse se diferenciam dos partidos, principalmente, pelo fato dos primeiros não terem a pretensão de administrar diretamente o aparelho estatal. O grupo de interesse conta com possíveis interlocutores, que são os destinatários. Um grupo pode tentar ganhar os mais importantes destinatários como interlocutores, como o Congresso, o Chefe do Executivo, a burocracia estatal, os partidos e a opinião pública. Nem todos os interlocutores têm, entretanto, a mesma importância para um mesmo grupo. A relevância de um destinatário depende de muitos fatores, como, por exemplo, do tipo de grupo de interesse, da estrutura e do papel do destinatário em um sistema político determinado e os objetivos gerais e específicos perseguidos pelo grupo.




    Para Hermílio Santos (2002), os termos grupos de interesses e grupos de pressão apresentam semelhanças entre si. Muito embora as denominações possam variar, os conceitos apresentam semelhanças, o que proporciona o entendimento de que o problema se caracteriza apenas como semântico. O conceito relacionado ao lobbying se distingue dos outros dois por se tratar de um processo utilizado para a obtenção dos resultados desejados, ou seja, o lobbying se caracteriza como sendo uma ação.




    Junto do conceito de grupos de interesse, temos o de grupos de pressão, que, segundo Toledo (1985, p.3), “constituem-se em organizações ou entidades que procuram influenciar no processo de decisão de órgãos estatais, visando ao atendimento de seus objetivos específicos”. Os grupos de pressão são genericamente derivados dos grupos de interesses. Isso significa que, em primeiro lugar, existem os grupos de interesse, e que, posteriormente, eles poderão ou não se transformar em grupos de pressão. De acordo com Meyer-Pflug (2009, p. 16):




    A diferença entre os dois grupos pode ser transitória. Pode ocorrer uma mudança de postura dos grupos de interesses, passando a atuar ativamente e politicamente em defesa de suas ideias. E a partir desse momento deixam de ser grupos de interesses e passam a ser de pressão, em virtude dessa possibilidade de mudança de atitude é que se consideram os grupos de interesses potenciais grupos de pressão.




    Lobbying, no trabalho de Pasquino (1991, p.564), “é o processo por meio do qual os representantes de grupos de interesses, agindo como intermediários, levam ao conhecimento dos legisladores ou dos decision-makers os desejos de seus grupos”. Por conseguinte, o conceito de Pasquino converge com o conceito exposto por Andrea Oliveira (2004) para quem o lobby é o processo pelo qual os grupos de pressão buscam participar do processo estatal de tomada de decisões, contribuindo para a elaboração das políticas públicas de cada país. No entanto, esse processo de convergência está relacionado com a influência nas políticas públicas. É nesse contexto em que o lobby atua, ou seja, influenciando as decisões políticas no âmbito do Estado.




    Meyer-Pflug (2009, p. 20) operacionaliza os conceitos de grupos de interesses, grupos de pressão e lobby e estabelece que:




    i) os grupos latentes ou potenciais são os mais abrangentes, enquanto configuram-se como interesses difundidos na sociedade não organizados formalmente;




    ii) os grupos de interesses constituem-se como desdobramento daqueles, quando passam a se organizar formalmente;




    iii) os grupos de pressão são uma derivação dos grupos de interesses, a partir do momento em que exercem pressão;




    iv) o lobby são grupos de atuação mais restritos, derivam dos grupos de pressão, à medida que instrumentalizam recursos de poder em busca de influência.




    O termo grupo de pressão se caracteriza como um processo mais enfático de atuação junto a determinados órgãos públicos. Os vocábulos interesse e pressão se caracterizam como antagônicos, ou seja, o primeiro é mais sutil, enquanto o segundo se caracteriza como uma palavra forte e que esboça uma determinada reação ou não por parte de quem sofre o intento.




    Isso posto, vemos que os grupos de pressão são os grupos de interesse agindo com finalidades políticas, ou seja, atuando junto ao Estado para conquistar os seus interesses com uma visão de longo prazo e, de uma forma mais permanente, atuando na elaboração de determinadas políticas, ou, muitas vezes, aplicando-as (PIERINI, 2010, p.190).




    Os grupos de pressão não agem somente através dos partidos políticos, não que houvesse ou haja uma receita para a atuação de um determinado grupo de pressão, cada grupo delineia a sua própria forma de atuar, seja junto ao Executivo de forma direta, seja sobre o Poder Legislativo ou sobre o Poder Judiciário. O principal questionamento dos grupos de pressão é sobre o local da tomada de decisão. A partir da localização do núcleo de poder, elabora-se um plano de ação que será alvo das pressões para a conquista de um determinado intento. O grupo de pressão pode atuar de várias formas quanto à abordagem do objetivo a ser alcançado. Pode lutar para a inclusão de seus membros na Assembleia Legislativa e, através deles, apresentar propostas que lhe beneficiem de forma direta, ou mesmo financiando campanhas de deputados ou vereadores que compartilham o mesmo ideal (PIERINI, 2010, p.191).




    Umas das formas de atuação do grupo de pressão é a influência. O conceito de influência, para Wooton (1969, p. 134), se desenha da seguinte forma: uma relação entre atores em que um ator induz outros atores a agirem de algum modo que, em outras circunstâncias, não agiriam. Segundo Wooton (1969, p. 139), são quatro as medidas possíveis de influência dos grupos de pressão:




    I – Quantos alvos esse grupo de pressão pode influenciar?




    II – Até que ponto o alvo específico teve de mudar de posição sob o impulso do grupo de pressão?




    III – O que a mudança em II custou ao alvo em termos de compromisso normativo?




    IV – Em quantos campos de ação (ou, em que extensão total) pode um grupo de pressão agir?




    Wooton (1969, p.135) classifica os grupos de pressão da seguinte forma:




    · Grupo de pressão econômico: fábrica, usinas, minas, escritórios, fazendas, ou as entidades jurídicas (firmas comerciais, sociedades anônimas);




    · Grupos de pressão integrados: instituições jurídicas;




    · Grupo de pressão cultural (sentido amplo): famílias, igrejas, escolas.




    Nessa classificação, o que precisa ser salientado é que, independentemente da característica, o grupo de pressão irá atuar tendo como alvo uma determinada instituição pública para a obtenção dos seus objetivos. E o que nos interessa aqui é o grupo de interesse cultural, visto que diz respeito às Igrejas e às escolas.




    Como vimos, os grupos de interesse podem tornar-se grupos de pressão quando passam a atuar ativa e politicamente em defesa de suas ideias. Os instrumentos de pressão, dos quais, teses aprovadas em reuniões do grupo, são também lobbying, representam a ação do grupo com a finalidade de alcançar um objetivo, o meio pelo qual os membros do grupo levam ao conhecimento dos legisladores seus desejos, intenções e interesses. Esses conceitos nos permitiram apontar as influências exercidas e os acordos realizados entre os atores interessados no ER na LDB. Além dos conceitos de grupos de interesse, grupo de pressão e lobby, a leitura e a análise das fontes também serão realizadas à luz dos conceitos de atores e agentes (individuais ou institucionais) e de estratégias e táticas, que nos auxiliaram na interpretação do lugar do ER na LDB a partir da atuação e da agência dos atores em defesa ou contra a disciplina.




    Para definir os conceitos de atores e agentes, a partir dos quais interpretamos os sujeitos em atuação na sociedade civil em torno do tema deste livro, utilizamos quatro autores: Claude Dubar, Dina Ferreira, Paulo Otavio Mussi Augusto e João Marcelo Crubellate. Esses autores em muito nos auxiliaram na análise dos indivíduos em questão, enquanto atores e/ou agentes individuais ou institucionais.




    Dentre esses autores, Claude Dubar (2004) e Dina Ferreira (2017) demonstram que as prerrogativas das ciências sociais estão imbricadas nos estudos da linguagem no sentido de conceituação de ator e agente. Os estudiosos apontam que os termos agente e ator condensam modalidades de se considerar o indivíduo e o social. Esses trabalhos trazem ferramentas analíticas que nos ajudam a refletir sobre o lugar do sujeito e sua ação na estrutura social. Juntamente com essa perspectiva de análise, os artigos de Paulo Otávio Mussi Augusto e João Marcelo Crubellate contribuíram na compreensão do ator/agente institucional, uma vez que discutem o lugar da agência, a partir da interpretação do poder que os atores sociais têm dentro dos processos estratégicos em que se engajam, permitindo, assim, reconhecer as ações de um indivíduo ligado a uma determinada instituição e interpretar as relações entre esse sujeito e a instituição à qual está vinculado.




    Claude Dubar (2004), ao refletir os conceitos de ator e agente, mostra que eles devem ser analisados de forma conjunta, visto que os atores se tornam, na teoria, agentes, por serem indivíduos que, ao imergir numa ação, agem por necessidade, para atender seus interesses. O estudioso comenta ainda que o ator é um indivíduo com capacidade de calcular e manipular as situações e que se adapta em função das circunstâncias e dos movimentos da estrutura social em que está inserido. Trata-se de um constructo humano capaz de aproveitar as oportunidades, isto é, de desenvolver estratégias. Portanto, o ator estratégico, segundo Dubar (2004), é definido por sua situação e pela estrutura de jogos na qual está imerso, ou seja, pelo contexto vivido que o situa como um ator participante de um coletivo. É deste cenário, de sua leitura das oportunidades que ele conclui, que o ator tira os seus recursos: é a ocasião que faz o ladrão.




    Para detectar essa ação estratégica dos indivíduos, é necessário interpretar as formas de atuação desses sujeitos, sabendo que a criatividade, a inventividade e a iniciativa estratégica são consideradas como uma dimensão da subjetividade dos atores. Não são nunca características puramente individuais, biográficas e pessoais, mas percepções partilhadas em um sistema social concreto. Não é a adaptação individual às regras do jogo que faz o ator, mas o conjunto das iniciativas coletivas que ele antecipa e implementa, com outros, para tentar modificá-las em seu proveito.




    Para Dubar (2004), a palavra dos atores é considerada como uma fonte de conhecimento, não tanto do ator enquanto indivíduo singular, mas do ator estratégico de um sistema com outros, quer dizer, de um personagem social engajado em uma ação estratégica e identificado com um sócio coletivo (a direção, tal sindicato, tal categoria, tal associação etc.). Essa perspectiva atende a forma como analisamos os atores, já que o nosso objeto é a ação e não o indivíduo, a ação coletiva – não os comportamentos individuais – que faz do indivíduo um ator componente ativo de um sistema.




    Dina Ferreira (2017), em seu artigo “Do semelhante ao mesmo, do diferente ao semelhante: sujeito, ator, agente e protagonismo na linguagem”, acrescenta à abordagem de Dubar (2004), ao apontar que, ainda que ator não seja a mesma coisa que agente (ator está ligado à função e agente à ação), este ator não deixa de ser um sujeito agente de ação concreta.




    É preciso atentar ao fato de que essa posição particular não é de cunho apenas biográfico, pois sua ação individual está ligada intrinsecamente aos riscos do coletivo social. Sua atuação estratégica no sistema de poder não ocorre apenas na relação de dominação, mas também na de influência, de cooperação e de aliança. Para detectar o status de um sujeito ator-agente, a linguagem passa a ser considerada transparente, não apenas de palavras, mas de ação. E, neste patamar da argumentação, o sujeito ator é um agente performativo na e da linguagem (FERREIRA, 2017, p.624).




    Ferreira (2017), em seu trabalho, aborda o sujeito com possibilidades de ser um ator que age e reage, logo, agente. E, como agente, é um ator cuja ação pode ter efeitos sociais. Diante disso, a grande questão está em delimitar o que é agência do sujeito na linguagem, o que distingue um ator de um agente. Ator e agente podem ser considerados aspectos diferentes de uma mesma pessoa, até porque vários tipos de agência são frequentemente inseparáveis na prática.




    O agente-ator está no tatame das relações de poder, mesmo que, em alguns momentos, não possa lutar contra, não deixa de ter intenção de mudança. Ferreira (2017, p.631) nos mostra que o tatame onde o sujeito agente atua é o do jogo de poder, que está em toda parte; não porque ele abraça tudo, mas porque vem de toda parte. E não há poder que seja exercido sem uma série de intenções e objetivos, mas isso não significa que ele resulta da escolha ou da decisão de um indivíduo, visto que o poder está diretamente associado à relação entre os sujeitos e a estrutura em que se disputa o poder, o sistema de ação.




    Em muito contribui com o percurso analítico deste livro, os trabalhos de Dubar (2004) e Ferreira (2017), marcados pelo entrelace de duas linhas conceituais (uma da área de ciências sociais e outra dos estudos da linguagem) que partem do sujeito individual e chegam ao ator − o sujeito que assume uma função social a qual deve e quer desempenhar −, e que, por tal função, age, e cuja ação permite que adquira a propriedade de agente. Notamos, a partir desses trabalhos, que ator e agente são conceituados em conjunto, uma vez que, no bojo das relações de disputa e conflito, o ator se torna um agente, um estratego de um jogo institucional, que se coloca no sistema de ação em busca de seus interesses.




    Para analisarmos a vinculação dos atores/agentes às instituições, contamos ainda com a contribuição dos trabalhos de Paulo Otávio Mussi Augusto (2007) e de João Marcelo Crubellate (2007), que nos auxiliaram a entender o quanto as relações estabelecidas entre a instituição e os atores/agentes se refletem nas suas ações. Paulo Augusto (2007), que trata, em seu texto, do poder de agência que os atores sociais têm dentro do campo organizacional, aponta que agentes agem e a agência é a capacidade, o poder, de ser o originador das ações.




    Desta forma, os agentes são os sujeitos da ação. Não existem, portanto, agentes concretos; o que existe são atores com orientações “agênticas”. Ao tomarmos as perspectivas mais coletivistas da agência, como, por exemplo, o novo institucionalismo, notamos que a estrutura determina a própria natureza da consciência individual, portanto, as ações individuais são meras manifestações de uma realidade institucional (AUGUSTO, 2007, p.3-4).




    João Marcelo Crubellate, em “Três Contribuições Conceituais Neofuncionalistas à Teoria Institucional em Organizações”, já no início de sua abordagem, afirma ser válido o entendimento de que ações individuais são determinadas por estruturas normativas do ambiente, que tem por pressuposto a ideia de que a internalização dos valores sociais ocorre de modo tão profundo que os indivíduos agem como se tais valores fossem seus, ou seja, sem consciência de sua procedência social. Portanto, o sujeito passa de ator/agente individual a institucional.
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